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MEMORIAL DESCRITIVO E JUSTIFICATIVO 

 
1. JUSTIFICATIVA TÉCNICA 

Em atendimento a solicitação feita, executamos visita técnica no local e verificamos a necessidade dos 
serviços de Reforma de Pavimentação e Drenagem da Avenida Dom Henrique, trecho compreendido 
entre a Rua Delta e João Áreas, Bairro Vila Manuel Sátiro, localizado em área sob jurisdição da SER V. 

Observações Gerais: 

Apontamos à necessidade desta reforma, devido a não existência de um sistema de drenagem para dar 
vazão às águas no período de inverno. Esta situação está trazendo grandes transtornos para a 
população. Portanto, esta reforma irá melhorar a vida das pessoas ali residentes. Tendo em vista 
solicitação feita pela comunidade.  

Propomos: 

 Reforma da pavimentação poliédrica em pedra tosca; 

 Drenagem utilizando bocas de lobo e ligações com galeria existente, conforme projeto em anexo; 

2. ESPECIFICAÇÃO DE MATERIAIS E SERVIÇOS: 

1. Considerações iniciais 

1.1. Estas especificações têm por objetivo determinar as normas e condições mediante as quais serão 
executadas as obras de Reforma de Pavimentação e Drenagem da Avenida Dom Henrique, trecho 
compreendido entre a Rua Delta e João Áreas, Bairro Vila Manuel Sátiro, área pertencente à Secretaria 
Executiva Regional – SER V. 

Os materiais a serem utilizados na obra, deverão ser novos e de boa qualidade, satisfazendo plenamente 
às presentes especificações. 

2. Serviços Preliminares 

2.1. A demolição de pavimento em pedra tosca corresponde à separação de suas unidades constituintes 
e sua deposição em montes para o posterior carregamento. Faz parte integrante desse serviço a retirada 
dos materiais arenosos e betuminosos que envolvem as unidades do pavimento. 
 
Será feito o aproveitamento das pedras toscas originários da demolição de pavimentos poliédricos, 
ficando a sua guarda sob a responsabilidade da executante do serviço. 
 
Durante a execução da demolição do pavimento existente, deve-se evitar danos às canalizações, bocas-
de-lobo, poços de visita, calçadas, etc. 
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3 Terraplenagem 

3.1 Generalidades 
 
3.1.1. Na execução dos serviços de terraplenagem, previstos no projeto de engenharia, deverão ser 
observadas as recomendações constantes das seguintes especificações: 
 

a) DNER-ES 280/97 (cortes) 
b) DNER-ES 281/97 (empréstimos) 
c) DNER-ES 282/97 (aterros) 

 
3.1.2. Deverão ser tomados cuidados especiais em função de as obras ocorrerem em zona urbana, 
evitando-se danos que possam ser causados a terceiros. 
 
3.1.3. O controle geométrico da execução deverá ser realizado através de levantamentos topográficos 
que comprovem o fiel cumprimento das determinações do projeto de engenharia. Deverão ser verificadas 
todas as dimensões e cotas, tanto no sentido longitudinal quanto no sentido transversal. O controle 
geométrico é de responsabilidade da executante, não sendo objeto de medição e pagamento. O seu 
custo deverá estar embutido nos custos dos demais serviços. A fiscalização poderá realizar 
levantamentos complementares para aferição e controle dos levantamentos realizados pela executante. 
 
3.1.4. O controle geotécnico da execução deverá ser realizado através de ensaios de laboratório que 
comprovem a qualidade e a resistência dos materiais utilizados. O controle geotécnico é de 
responsabilidade da executante, não sendo objeto de medição e pagamento. O seu custo deverá estar 
embutido nos custos dos demais serviços. A fiscalização poderá realizar ensaios complementares para 
aferição e controle dos ensaios realizados pela executante. Todos os ensaios deverão seguir as 
metodologias preconizadas pelo DNER / DNIT. 

3.2 Cortes 

3.2.1. Os serviços de corte correspondem à escavação, mecânica ou manual, do terreno natural ao longo 
do eixo da via e no interior dos limites das seções do projeto (off-sets), possibilitando ao seu final a 
obtenção do greide e da seção transversal de terraplenagem projetados. 
 
3.2.2. Os materiais escavados serão classificados em 3 (três) categorias, em função da dificuldade 
apresentada pelos mesmos à realização do serviço. Essa classificação obedecerá ao disposto na 
especificação DNER-ES 280/97 (cortes). 
 
3.2.3. A execução dos serviços de corte será precedida de liberação de trechos pela fiscalização, após a 
execução, quando necessário, dos serviços de desmatamento, destocamento e limpeza. 
 
3.2.4. Serão utilizados equipamentos e/ou ferramentas adequados ao tipo de material a ser escavado e 
ao prazo exigido para a execução do serviço. A fiscalização poderá determinar a substituição de 
equipamentos ao constatar deficiência em seu desempenho ou inadaptabilidade ao tipo de serviço. 
 
3.2.5. Se o material proveniente dos cortes apresentar características de qualidade e resistência 
compatíveis com as exigidas para o material constituinte dos aterros, o mesmo deverá ser aproveitado na 
execução dos aterros. 
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3.2.6. Se o material proveniente dos cortes apresentar características de qualidade e resistência 
compatíveis com as exigidas para o material constituinte das camadas do pavimento, desde que 
constatada a viabilidade técnica e econômica, o mesmo deverá ser estocado para utilização posterior. O 
material estocado ficará sob a responsabilidade da executante. 
 
3.2.7. Se o material proveniente dos cortes não for de boa qualidade, ou se o mesmo exceder ao volume 
necessário para a execução de aterros e/ou camadas do pavimento, o material a ser descartado deverá 
ser transportado para local de bota-fora adequado. O local do bota-fora, escolhido de modo a não 
provocar impactos ambientais, deverá ser previamente aprovado pela fiscalização. 
 
3.2.8. Quando, ao nível da plataforma de corte, for constatada a ocorrência de rocha sã, solo de baixa 
capacidade de suporte, solo de expansão maior que 2% ou solo orgânico, o corte deverá ser rebaixado. 
Esse rebaixo será aterrado com material selecionado, obedecendo as especificações referentes aos 
aterros. A espessura do rebaixo será determinada pelo projeto de engenharia. 
 
3.2.9. Nos pontos de passagem de corte para aterro, precedendo este último, deverá ser executada uma 
escavação transversal ao eixo até a profundidade necessária para evitar recalques diferenciais. 
 
3.2.10. O acabamento da plataforma de corte deverá atender à conformação da seção transversal 
indicada no projeto, admitidas as seguintes tolerâncias: 
 

a) Variação máxima de altura de  5 cm (mais ou menos cinco centímetros) para eixo e bordos, 
desde que não ocorram cotas obrigatórias em relação ao greide final. 

 
b) Variação máxima de largura de + 30 cm (mais trinta centímetros) para a plataforma, não se 

admitindo variação negativa. 
 
3.2.11. Quando constatada pela fiscalização a escavação em excesso, a executante deverá repor o 
material que se fizer necessário, obedecidas as especificações do projeto. A escavação em excesso e a 
reposição de material selecionado não serão objeto de medição e pagamento. 
 
3.3. Aterros 
 
3.3.1. A execução de aterros corresponde ao espalhamento, homogeneização, conveniente 
umedecimento (ou aeração) e compactação de materiais selecionados, oriundos de cortes e/ou 
empréstimos, ao longo do eixo da via e no interior dos limites das seções do projeto (off-sets), 
possibilitando ao seu final a obtenção do greide e da seção transversal de terraplenagem projetados. 
 
3.3.2. Os últimos 40 cm (quarenta centímetros) do aterro serão denominados de “camadas finais”. A 
parte do aterro situada entre o terreno natural e as camadas finais será denominada de “corpo do aterro”. 
 
3.3.3. Os materiais utilizados na execução do corpo do aterro deverão apresentar resistência, medida 
pelo Índice de Suporte Califórnia, superior ou igual a 2% (dois por cento) e expansão menor ou igual a 
4% (quatro por cento). 
 
3.3.4. Os materiais utilizados na execução das camadas finais do aterro deverão apresentar resistência, 
medida pelo Índice de Suporte Califórnia, superior ou igual a 10% (dez por cento) e expansão menor ou 
igual a 2% (dois por cento). 
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3.3.5. Os solos utilizados na execução dos aterros deverão ser isentos de matérias orgânicas, micáceas 
e diatomáceas. Turfas e argilas orgânicas não devem ser empregadas. 
 
3.3.6. A execução dos aterros deverá prever a utilização racional de equipamento apropriado, atendidas 
as condições locais e a produtividade exigida. A fiscalização poderá determinar a substituição de 
equipamentos ao constatar deficiência em seu desempenho ou inadaptabilidade ao tipo de serviço. 
 
3.3.7. A execução dos aterros deverá observar rigorosamente os elementos técnicos constantes do 
projeto de engenharia. 
 
3.3.8. A execução dos aterros será precedida de liberação de trechos pela fiscalização, após a execução, 
quando necessário, dos serviços de desmatamento, destocamento e limpeza. 
 
3.3.9. O espalhamento do material para a construção dos aterros deve ser feito em camadas sucessivas, 
em toda a largura da seção transversal, e em extensões tais que permitam seu umedecimento (ou 
aeração) e compactação de acordo com o previsto neste caderno de encargos. Para o corpo dos aterros, 
a espessura da camada compactada não deverá ultrapassar 30 cm (trinta centímetros). Para as camadas 
finais, essa espessura não deverá ultrapassar 20 cm (vinte centímetros). 
 
3.3.10. Todas as camadas deverão ser convenientemente compactadas. Para o corpo dos aterros, as 
camadas deverão ser compactadas na umidade ótima (mais ou menos 3%) até se obter a massa 
específica aparente seca correspondente a 95% (noventa e cinco por cento) da massa específica 
aparente seca máxima determinada pelo ensaio normal de compactação. Para as camadas finais, essa 
exigência passa para 100% (cem por cento) da massa específica aparente seca máxima determinada 
pelo ensaio normal de compactação. Os trechos que não atingirem as condições mínimas de 
compactação e máximas de espessura deverão ser escarificados, homogeneizados, levados à umidade 
adequada e novamente compactados. 
 
3.3.11. No caso de alargamento de aterros, a execução se dará de baixo para cima, acompanhada de 
degraus nos seus taludes. Desde que justificado em projeto, a execução poderá ser realizada por meio 
de arrasamento parcial do aterro existente, até que o material escavado preencha a nova seção 
transversal, complementando-se com material oriundo de cortes e/ou empréstimos toda a largura da 
referida seção transversal. 
 
3.3.12. Para a execução de aterros sobre terreno de fundação de baixa capacidade de carga, o projeto 
de engenharia indicará a solução a ser adotada. 
 
3.3.13. O acabamento da plataforma de aterro será procedido mecanicamente de forma a alcançar a 
conformação da seção transversal indicada no projeto, admitidas as seguintes tolerâncias: 
 

a) Variação máxima de altura de  5 cm (mais ou menos cinco centímetros) para eixo e bordos, 
desde que não ocorram cotas obrigatórias em relação ao greide final. 

 
b) Variação máxima de largura de + 30 cm (mais trinta centímetros) para a plataforma, não se 

admitindo variação negativa. 
 
3.3.14. O controle geotécnico dos materiais utilizados e do grau de compactação se dará obedecendo as 
prescrições da norma DNER-ES 282/97 (aterros). 
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3.4 Transporte de material 
 
3.4.1. O transporte de materiais para os serviços de terraplenagem será pago a parte. A distância de 
transporte será medida entre os centros de gravidade dos cortes, aterros e empréstimos. 
 
3.4.2. Serão utilizados caminhões basculantes providos de dispositivos que impeçam perdas de material 
ao longo do percurso. 
 
3.5 Carga e descarga 
 
3.5.1. A carga e a descarga, manual ou mecânica, de materiais para os serviços de terraplenagem serão 
pagas a parte, de acordo com o que for especificado no projeto. 

4 Obras de Drenagem 

4.1 Galerias tubulares de concreto 
 
4.1.1. A execução de galerias tubulares de concreto compreende o fornecimento, carga, transporte, 
descarga e assentamento de tubos pré-moldados de concreto, bem como a execução de berços, 
contenção lateral e rejuntamento. Na execução desse serviço deverão ser observadas as 
recomendações constantes das especificações DNER-ES 293/97 (dispositivos de drenagem pluvial 
urbana) e DNER-ES 284/97 (bueiros tubulares de concreto). 
 
4.1.2. Não será permitida a execução desse serviço em dias chuvosos. 
 
4.1.3. As galerias tubulares de concreto destinam-se a conduzir pelo subsolo as águas pluviais coletadas 
pelas bocas de lobo para locais adequados, evitando o acúmulo dessas águas sobre o pavimento das 
vias urbanas. As tubulações de ligação das bocas de lobo aos poços de visita localizados na galeria 
principal estão enquadradas nesta especificação. 
 
4.1.4. O projeto de engenharia definirá o diâmetro e o material constituinte dos tubos. Poderão ser 
utilizados tubos de concreto simples ou tubos de concreto armado. Os tubos deverão apresentar encaixe 
do tipo ponta e bolsa. Os tubos deverão atender às exigências das especificações ABNT NBR-9793/87 
(tubos de concreto simples de seção circular para águas pluviais) e ABNT NBR-9794/87 (tubos de 
concreto armado de seção circular para águas pluviais). 
 
4.1.5. Na confecção dos tubos e na execução de berços, contenção lateral e rejuntamento deverão ser 
observadas as recomendações constantes das especificações DNER-ES 330/97 (concretos e 
argamassas), DNER-ES 331/97 (armaduras para concreto armado) e DNER-ES 333/97 (fôrmas). 
 
4.1.6. A execução de berços e o assentamento dos tubos serão precedidos da liberação de trechos de 
vala pela fiscalização. 
 
4.1.7. Serão utilizados equipamentos e/ou ferramentas adequados à execução do serviço. A fiscalização 
poderá determinar a substituição de equipamentos e/ou ferramentas ao constatar deficiência em seu 
desempenho ou inadaptabilidade ao tipo de serviço. 
 
4.1.8. Após a regularização e compactação do fundo da vala, iniciar-se-á a execução do berço. O berço 
será executado em concreto ciclópico, concreto simples ou concreto armado, conforme detalhes 
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executivos constantes do projeto de engenharia. O concreto deverá apresentar resistência à compressão 
simples igual ou superior a 15 MPa. Quando especificado no projeto de engenharia, o berço poderá ser 
executado com areia grossa, desconsiderando-se as recomendações aqui apresentadas referentes à 
execução de concreto. 
 
4.1.9. Após a instalação das fôrmas laterais, deverá ser concretada a parte inferior do berço. Na 
instalação das fôrmas e na concretagem, deverão ser observados o alinhamento e as cotas altimétricas 
da linha d´água definidos no projeto de engenharia. 
 
4.1.10. Quando o fundo da vala se mostrar lodoso, em virtude da impossibilidade do perfeito 
esgotamento, deverá ser executado um lastro de brita para apoiar o berço. Esse lastro será executado 
com espessura variando de 10 a 30 cm (dez a trinta centímetros), o que será definido pela Célula de 
Obras Viárias e Infra-Estrutura da SEINF após consulta formulada pela fiscalização. Nesse caso, o fundo 
da vala deverá ser rebaixado para acomodar o lastro. 
 
4.1.11. Após a concretagem, o acabamento e a cura da parte inferior do berço, iniciar-se-á o 
assentamento dos tubos. Os tubos terão suas bolsas assentadas no lado de montante para captar os 
deflúvios no sentido descendente das águas. O assentamento dos tubos obedecerá rigorosamente as 
cotas e o alinhamento definidos no projeto de engenharia. 
 
4.1.12. Uma vez introduzida a ponta de um tubo na bolsa do tubo contíguo, tomando-se o cuidado de 
deixar uma folga entre os dois tubos, enche-se a junta com argamassa de cimento e areia no traço 1 : 3 
(um para três). O rejuntamento deverá obrigatoriamente acompanhar o assentamento dos tubos, ficando 
sempre defasado de três a quatro unidades, exceto nas extremidades dos trechos. 
 
4.1.13. Após o assentamento e rejuntamento dos tubos, deverá ser executada a contenção lateral dos 
tubos como complementação dos berços. Esse serviço compreende o envolvimento do tubo com o 
mesmo tipo de concreto da parte inferior do berço, obedecendo a geometria prevista no projeto de 
engenharia. 
 
4.1.14. O controle geométrico da execução será feito através de levantamentos topográficos, auxiliados 
por gabaritos para execução das canalizações e acessórios, admitindo-se as seguintes tolerâncias: 
 

a) As dimensões das seções transversais avaliadas não podem diferir das dimensões de projeto, em 
pontos isolados, em mais do que 1% (um por cento). 

 
b) As medidas de espessura efetuadas devem se situar no intervalo de ± 10% (mais ou menos dez 

por cento) em relação à espessura de projeto. 
 
4.1.15. O controle tecnológico dos tubos e materiais utilizados se dará obedecendo as prescrições da 
norma DNER-ES 284/97 (bueiros tubulares de concreto). 
 
 
4.2 Bocas de lobo 
 
4.2.1. A execução de bocas de lobo compreende o fornecimento, transporte e aplicação de todos os 
materiais indicados em projeto, tais como argamassas, concretos, pedras de mão, ferros, bem como a 
execução de fôrmas e escoramento. Na execução desse serviço deverão ser observadas as 
recomendações constantes da especificação DNER-ES 293/97 (dispositivos de drenagem pluvial 
urbana). 
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4.2.2. Não será permitida a execução desse serviço em dias chuvosos. 
 
4.2.3. As bocas de lobo são dispositivos de captação que, através de ramais, transferem os deflúvios 
para as galerias principais. As bocas de lobo ficam localizadas em intervalos ao longo das sarjetas, 
geralmente próximas das interseções das ruas. 
 
4.2.4. O projeto de engenharia definirá as dimensões e os materiais que serão utilizados na execução 
das bocas de lobo. Os materiais utilizados deverão atender às normas e especificações da ABNT. 
 
4.2.5. Na execução das bocas de lobo, onde couber, deverão ser observadas as recomendações 
constantes das especificações DNER-ES 330/97 (concretos e argamassas), DNER-ES 331/97 
(armaduras para concreto armado), DNER-ES 333/97 (fôrmas) e DNER-ES 337/97 (escoramentos). 
 
4.2.6. A execução da base das bocas de lobo será precedida da liberação da vala pela fiscalização. 
 
4.2.7. Serão utilizados equipamentos e/ou ferramentas adequados à execução do serviço. A fiscalização 
poderá determinar a substituição de equipamentos e/ou ferramentas ao constatar deficiência em seu 
desempenho ou inadaptabilidade ao tipo de serviço. 
 
4.2.8. Após a regularização e compactação do fundo da vala, deverá ser executada a base da boca de 
lobo com concreto, o qual deverá apresentar resistência à compressão simples igual ou superior a 15 
MPa. Essa base deverá apresentar uma declividade de 3% (três por cento) em direção ao coletor pluvial 
que levará os deflúvios para o poço de visita. 
 
4.2.9. Quando o fundo da vala se mostrar lodoso, em virtude da impossibilidade do perfeito esgotamento, 
deverá ser executado um lastro de brita para apoiar a base. Esse lastro será executado com espessura 
variando de 10 a 30 cm (dez a trinta centímetros), o que será definido pela Célula de Obras Viárias e 
Infra-Estrutura da SEINF após consulta formulada pela fiscalização. Nesse caso, o fundo da vala deverá 
ser rebaixado para acomodar o lastro. 
 
4.2.10. Após a cura da base, serão executadas as paredes laterais da boca de lobo, fixando-se a ponta 
do coletor pluvial. As paredes laterais serão executadas em conformidade com os detalhes executivos 
constantes do projeto de engenharia, podendo ser utilizado concreto ciclópico, concreto simples ou 
concreto armado. 
 
4.2.11. Em continuidade ao meio fio e na frente da boca de lobo será colocado um espelho de concreto, 
cuja abertura permitirá a captação dos deflúvios. Esse espelho será executado em conformidade com o 
detalhamento constante do projeto de engenharia. 
 
4.2.12. Em frente à boca de lobo será feito um rebaixamento no pavimento, cujas dimensões serão 
especificadas pelo projeto de engenharia. 
 
4.2.13. Sobre as paredes laterais será colocada uma laje de concreto armado, a qual poderá ser pré-
moldada ou moldada no local, em conformidade com as exigências do projeto de engenharia. Essa laje 
será colocada no mesmo nível da calçada, mantendo um espaçamento de 1 cm (um centímetro) para 
todos os lados, o que facilitará a sua remoção. 
 
4.2.14. O controle geométrico da execução deverá observar as cotas e alinhamentos previstos no projeto 
de engenharia, admitindo-se as seguintes tolerâncias: 
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a) As dimensões das seções transversais avaliadas não podem diferir das dimensões de projeto, em 

pontos isolados, em mais do que 1% (um por cento). 
 

b) As medidas de espessura efetuadas devem se situar no intervalo de ± 10% (mais ou menos dez 
por cento) em relação à espessura de projeto. 

 
4.2.15. O controle tecnológico dos materiais utilizados se dará obedecendo às prescrições da norma 
DNER-ES 293/97 (dispositivos de drenagem pluvial urbana). 
 
 
4.3. Limpeza e desobstrução de dispositivos de drenagem 
 
4.3.1. A limpeza e desobstrução de dispositivos de drenagem compreende a retirada de matéria orgânica 
ou inorgânica acumulada em canais a céu aberto, galerias celulares ou tubulares, poços de visita, bocas 
de lobo e bocas de bueiro, bem como a remoção desse material para local de bota-fora adequado. Na 
execução desse serviço deverão ser observadas as recomendações da especificação DNER-ES 297/97 
(limpeza e desobstrução de dispositivos de drenagem). 
 
4.3.2. Não será permitida a execução desse serviço em dias chuvosos. 
 
4.3.3. A desobstrução, desassoreamento e limpeza de galerias, caixas e canais destina-se a possibilitar 
um contínuo escoamento dos deflúvios captados e conduzidos por esses dispositivos. 
 
4.3.4. As obras de limpeza e desobstrução de dispositivos de drenagem somente serão autorizadas após 
a vistoria desses dispositivos, com a constatação da efetiva necessidade dos serviços e avaliação prévia 
dos trabalhos a serem desenvolvidos. 
 
4.3.5. Os serviços serão executados de forma manual ou mecanizada, utilizando-se processos não 
destrutivos. 
 
4.3.6. Serão utilizados equipamentos e/ou ferramentas adequados à execução do serviço. A fiscalização 
poderá determinar a substituição de equipamentos e/ou ferramentas ao constatar deficiência em seu 
desempenho ou inadaptabilidade ao tipo de serviço. 
 
4.3.7. Uma vez iniciado o serviço de limpeza e desobstrução de galerias, caso se encontre dificuldade no 
acesso às mesmas, a fiscalização poderá autorizar a quebra de um trecho da galeria e sua 
transformação em poço de visita. Nesse caso, deverá ser observada uma eqüidistância para os poços de 
visita existentes. 
 
4.3.8. Os entulhos deverão ser transportados para local de bota-fora previamente aprovado pela 
fiscalização, evitando-se a recondução dos mesmos para o sistema de drenagem. 
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5 Pavimentação. 

5.1 GENERALIDADES 
Na execução dos serviços serão atendidas as especificações adotadas pelo DNIT – Departamento 
Nacional de Infra – Estrutura de Transporte, relacionadas a seguir: 
DNIT - ES - P - 06 - 71 - Regularização do sub-leito. 
 
5.2 REGULARIZAÇÃO E COMPACTAÇÃO DO SUBLEITO 

 
5.2.1 Regularização - operação destinada a conformar o leito estradal, quando necessário, transversal e 
longitudinalmente, compreendendo cortes ou aterros até 20 cm de espessura e de acordo com os perfis 
transversais e longitudinais indicados no projeto. 

 
5.2.2 A regularização será executada prévia e isoladamente da construção de outra camada do 
pavimento. Os cortes e aterros, além de 20cm máximos serão executados de acordo com as 
especificações de terraplenagem. 

 
5.3 PAVIMENTAÇÃO POLIÉDRICA EM PEDRA TOSCA 

 
5.3.1 COLCHÃO 

 
O assentamento das pedras se fará sobre um colchão com mistura de pó de pedra, na proporção de 1:1. 
Este colchão será espalhado sobre a subleito, conforme traçado do greide. 
 
5.3.2 ASSENTAMENTO DE PEDRAS 
 
As pedras serão de granito irregular de boa qualidade sem vestígio de decomposição, devendo possuir 
boa resistência ao impacto e fricção; deverá ser assentado com as faces de rolamento escolhido de 
modo a não coincidirem as juntas vizinhas. 

 
As pedras de forma alongada deverão ser colocadas no sentido longitudinal ao eixo da via, e 
obrigatoriamente com as arestas mais agudas voltadas para o colchão de mistura de pó de pedra. 

 
5.3.3 REJUNTAMENTO E COMPACTAÇÃO 
 
Após o assentamento das pedras, quando do aparecimento de juntas mais largas, estas deverão ser 
preenchidas com pedras menores e espalhadas sobre as mesmas, uma camada de cerca de 1cm do 
material do colchão. Faz-se então, a compactação com malho manual de 10 a 15 quilos, depois um rolo 
liso de peso estático mínimo de 12,0T. 

 

 

Fortaleza, 30 de Agosto de 2012. 


